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Resumo 
Este artigo apresenta a discussão do papel da inovação como estratégia de 

políticas públicas de incentivo ao desenvolvimento de Micro e Pequenas Empre-
sas (MPE) na Economia. Identificam-se especificidades para inovar nessas em
presas. As especificidades positivas estão ligadas à flexibilidade de adaptação às 
mudanças de mercados inovadores, a atração de empreendedores e de capital 
humano qualificado. As especificidades negativas estão relacionadas à alta morta-
lidade dessas empresas em função da baixa capacidade de financiamento e difi-
culdade de exportação. A revisão da literatura schumpeteriana permite ao artigo 
verificar que as MPE inovam mais ao manterem estratégias de cooperação com 
instituições, como governos e universidades, o que pode ser impulsionado com a 
criação de Arranjos Locais de Inovação.

Palavras-chave: Inovação; Políticas Públicas para Microempresas; Políticas Públicas 
para Pequenas Empresas.

1
INTRODUÇÃO

O incentivo econômico para a geração de renda e de emprego nas últimas 
décadas destacou o papel da criação de micro e pequenas empresas. Com uma 
alta taxa de mortalidade, essas empresas passaram a demandar também outras 
políticas de crescimento e manutenção.

Este artigo discute o papel da inovação como estratégia de políticas públi-
cas de incentivo para Micro e Pequenas Empresas (MPE). Inicialmente, perce-
be-se que essas empresas não possuem competitividade para inovar, em fun-
ção da alta complexidade e dos elevados custos para pesquisar e desenvolver 
novos produtos no mercado. Porém, o regime de mudança tecnológica em 
vários setores incentivou o desenvolvimento de novas empresas de base tecno-
lógica, mais flexíveis e adaptadas às mudanças do mercado, com maior pro-
pensão aos riscos do negócio, empreendedores formam grande parte do capi-
tal humano envolvido com a criação dessas empresas. A aglomeração dessas 
empresas e a sua relação com atores institucionais, como governo e universi-
dades, impulsionou a criação e a sobrevivência das empresas no mercado.

A contribuição deste artigo reside na identificação dos avanços teóricos da 
Economia no entendimento da complexidade da inovação nas micro e peque-
nas empresas. O amadurecimento dessa literatura volta-se para o reconheci-
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mento de estudos e políticas públicas específicas para essas empresas em par-
ticular, limitando um novo objeto de estudo na Economia: a Economia das 
Pequenas Empresas, que se diferencia das grandes empresas. Essa definição é 
fundamental para o aperfeiçoamento de instrumentos e ferramentas adapta-
das ao menor porte e necessidades específicas dessas empresas.

2
INOVAÇÃO E EMPREENDEDORISMO NAS 
PEQUENAS E MICROEMPRESAS

A literatura heterodoxa considera as micro e pequenas empresas dentro de 
vários arcabouços teóricos. Nesse sentido, não se pode identificar uma teoria 
holística nessas empresas, mas um programa de pesquisa, formado por diver-
sas teorias.

Dana e Wrigh (2004) mostram que a mudança internacional no mercado 
conduziu as empresas a se adaptarem ao novo ambiente competitivo. Entre as 
principais mudanças, os autores destacam: i) redução do poder do Estado 
Nação, as políticas macroeconômicas não são as únicas necessárias para o 
crescimento, incluem-se agora as políticas microeconômicas; ii) redução da 
participação das grandes empresas no mercado. Nas palavras dos autores 
(DANA; WRIGH, 2004, p. 3):

The global business environment is changing dramatically. Traditionally com-

petition in international markets was the realm of large companies, while 

smaller businesses remained local or regional in scope. However the removal 

of government-imposed barriers that segregated and protected domestic 

markets, and recent technological advances in manufacturing, transportation 

and telecommunications allow even the smallest firms access to customers, 

suppliers and collaborators around the world. Small companies and/or entre-

preneurial enterprises, both domestically and internationally, are increasingly 

fuelling economic growth and innovation.

Na indústria dos países da OCDE a produção industrial migrou das gran-
des para as pequenas empresas nas décadas de 1970 e 1980, o que possibilitou 
o desenvolvimento de políticas públicas, incentivando as pequenas empresas 
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na Europa na década de 1980 em resposta ao ambiente de incertezas com a 
mudança tecnológica (CARRE; THURIK, 1998).

A análise dos resultados dessas políticas públicas mostra que os países com 
maior participação de empresas pequenas crescem mais, ou seja, as políticas 
de incentivo a pequenas empresas aceleraram a economia. Mas para tanto, 
torna-se necessário discutir escala, escopo, experiência e dependência nas pe-
quenas empresas, em função de as pequenas empresas serem mais intensivas 
em trabalho.

Cooke e Wills (1999) mostram que as pequenas empresas crescem com a 
formação de capital social, que é mensurado em termos de número, intensi-
dade, interdependência, contatos, redes e engajamento civil. Portanto, as po-
líticas públicas para criar colaboração (capital social) nas empresas devem 
considerar com destaque o papel do território, aumentando o desempenho, a 
exploração do conhecimento e a inovação nas pequenas empresas.

Dessa forma, para crescer, as empresas necessitam formar capital social, 
verificado no papel central do território nas pequenas empresas. No território 
as empresas interagem com as instituições que promovem o crescimento e a 
inovação, o que evita a alta mortalidade dessas empresas. Instituições como as 
universidades, governo (local e nas demais esferas), demais empresas da ca-
deia produtiva (fornecedores especializados, consumidores), mão de obra 
qualificada e toda a rede de estrutura e incentivos presentes na aglomeração 
territorial são importantes e essenciais para o sucesso de qualquer política 
pública que estimule as pequenas empresas.

O crescimento mundial do comércio internacional também é relevante  
para o sucesso das MPE. O desafio de exportação obedece a Lei de Kaldor-
-Verdoorn: o aumento das exportações conduz ao aumento da escala, o que 
gera ganhos de produtividade e inovação (KALDOR, 1957, 1961, 1966, 1972; 
VERDOORN, 1949). Todavia, para exportar produtos industrializados, com 
valor adicionado e diferenciados pelo processo de inovação, primeiramente a 
empresa deve acumular competências para inovar, ou seja, aprender para ex-
portar posteriormente (KENNEBLEY JÚNIOR; VALERI, 2006; STEINGRABER, 
2009; STEINGRABER; GONÇALVES, 2011; WAGNER, 2007).

Tradicionalmente as MPE apresentam dificuldades para exportar e, a análise 
de internacionalização dessas empresas é concentrada nas empresas de alta 
tecnologia, aglomeradas em locais de alto desempenho tecnológico, aprendi-
zado e excelente capital humano.

Grande parte das empresas pequenas está presente em setores com baixa 
internacionalização, como o setor terciário. De forma geral, o comércio inter-
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nacional é explicado pela diferenciação de produtos e serviços. Para Brakman 
et al. (2006), o consumidor prefere variedade para escolher, portanto o co-
mércio internacional oferece um número maior de bens diferenciados, como 
na competição monopolística.

A forma mais fácil de diferenciar os produtos e serviços das MPE é por 
meio da colaboração, obtida pela aglomeração ou produção colaborativa em 
arranjos, sistemas e clusters que possibilitem maior capacidade de inovação 
para essas empresas pequenas, por meio da interação com as instituições en-
volvidas, obtendo capital social para exportar e se internacionalizar. Aglome-
ração é função de preços, estrutura de mercado, custos (transporte) e retornos 
crescentes de escala. Na visão schumpeteriana é função de recursos e tecnolo-
gia também. Frell (2003) mostra que o tamanho das empresas e a exportação 
são positivamente relacionados com a formação de contatos espaciais de alta 
densidade (fornecedores, P&D, recursos externos para inovar), essa conclu-
são mostra que as empresas exportadoras encontram incentivos no tamanho 
para se inserir no mercado internacional e que a colaboração entre as peque-
nas empresas é essencial para estimular o crescimento orientado para o mer-
cado internacional, pois as empresas menores e as engajadas em inovação in-
cremental são localmente articuladas. Portanto, conclui-se que o território é 
essencial para a diferenciação e inovação das MPE.

Como mencionado anteriormente, a internacionalização das MPE depende 
de políticas públicas para aglomeração de empresas de alta tecnologia. Como 
o desenvolvimento tecnológico envolve instituições proativas no âmbito da 
C&T&I, a empresa necessita relacionar-se com o ambiente onde o conheci-
mento está disperso.

Essa hipótese vai ao encontro das conclusões de Lastres et al. (2003, p. 3) 
que definem que “a competitividade das empresas e organizações passa a estar 
relacionada à abrangência das redes em que estão inseridas, assim como a in-
tensidade do uso que fazem das mesmas”. Levando a uma exploração mais 
intensiva da dimensão informacional do espaço como elemento competitivo 
para o crescimento dessas empresas, agregando o que Verbees e Meulenberg 
(2004) denominam inteligência de mercado, ou seja, possibilitando que as 
pequenas empresas explorem o mercado e não fiquem presas em nichos rejei-
tados pelas grandes empresas.

Keeble et al. (1998) mostram que as pequenas empresas no setor de alta 
tecnologia são obrigadas a se internacionalizar em função da natureza global 
do setor. Nesses mercados, o recrutamento de mão de obra e a colaboração 
para pesquisa e desenvolvimento são internacionalizados, a diferença é que 
essas pequenas empresas apresentam capacidade para exportar.
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Portanto, as políticas públicas devem incentivar a capacidade de cresci-
mento, por meio da inovação e da exportação das pequenas empresas aglome-
radas e por meio do avanço tecnológico, assim como estimular igualmente as 
empresas de regimes tecnológicos fora do padrão de alta tecnologia, por meio 
de Arranjos Produtivos e Inovativos Locais (APIL). Todavia, o avanço tecnoló-
gico se dá por meio do estímulo às instituições que promovem P&D no terri-
tório (APIL) e que são adaptadas aos setores da economia.1

A questão da fixação das empresas por regimes tecnológicos é problemática 
para a estrutura industrial brasileira, como mostram Steingraber e Gonçalves 
(2011). Mesmo setores considerados de baixa capacidade tecnológica se des-
tacam por suas inovações na estrutura industrial brasileira. Portanto, em tese, 
todas as aglomerações podem ser transformadas em APIL e, dessa forma, am-
pliarem a taxa de crescimento interno e externo (exportações) das empresas 
participantes. Na prática, o que se percebe é a baixa dinâmica inovativa da in-
dústria brasileira, com destaque para setores de baixa capacidade tecnológica 
e, portanto, de baixa competitividade internacional em termos de exportações. 

O sucesso da pequena agricultura familiar e os incentivos para a produção 
de bioenergia, que utiliza biotecnologia e está na fronteira tecnológica mun-
dial, mostra como os pequenos empreendimentos amparados por políticas 
públicas e instituições que estimulem a inovação, o empreendedorismo e a 
geração de renda podem aumentar a produtividade e a competitividade de 
pequenos produtores. Essa evidência mostra o papel das instituições públicas 
de pesquisa e desenvolvimento, como a Embrapa e as universidades no de-
senvolvimento e difusão da tecnologia para as pequenas empresas, sendo um 
exemplo claro e didático de política pública para o avanço da renda e da pro-
dução de MPE por meio da inovação e da tecnologia numa rede colaborativa.

Schumpeter mostra bem a relação entre os dois objetos levantados por essa 
questão por meio de uma mudança na direção do estudo da inovação, inicial-
mente a inovação era considerada de forma competitiva, por meio do empre-
sário inovador, um empreendedor que arriscava seu capital para ofertar novos 
produtos e processos no mercado, posteriormente, a inovação era considerada 
vantajosa para as grandes empresas. O estudo seminal de Aghion et al. (2005) 
mostra a relação entre competição (estrutura de mercado) e inovação como 
um U invertido. Partindo-se desse pressuposto, as pequenas empresas inovam 
tão pouco como as grandes empresas. A única diferença é que a carência para 

1	 Por exemplo: as universidades, laboratórios públicos, centros de pesquisa, autarquias, empresas públicas, 
associações empresariais, entidades de classe, entre outras.
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inovar nas pequenas empresas é explicada pela sua fragilidade estrutural e 
baixa relação com o mercado e as instituições, já as grandes empresas domi-
nam o mercado e tendem a se transformar em rent seeking inovando menos.

As pequenas empresas enfrentam barreiras estruturais para inovarem. A 
hipótese de Schumpeter é de que as empresas maiores inovam mais, ou seja, 
existe competição imperfeita para inovar (ACS; AUDRETSCH, 1987a). Toda-
via, existem mercados em que as empresas menores inovam mais, que são 
mercados com maior competição, já as empresas maiores são favorecidas em 
mercados com menor competição.

A inovação depende da estrutura de mercado como a distribuição das em-
presas na indústria, a presença de barreiras à entrada (p.e. a escala) e o ciclo 
de vida de produto. Nesse sentido, indústrias capital-intensivas e concentra-
das (produção ou vendas) dão vantagem para as empresas maiores inovarem 
mais (ACS; AUDRETSCH, 1987b).

Indústrias na fase inicial do ciclo de vida do produto dão vantagem de 
inovação para as empresas menores, nessas indústrias o total de inovação é 
maior (corrida de patentes) e o uso de mão de obra qualificada também. Seto-
res que apresentam tecnologias com mudanças radicais e de ruptura apresen-
tam uma maior taxa de novas empresas de base tecnológica ou empresas star-
tups (DIJK et al., 1997).

Apesar da aparente vantagem de empresas menores em função de grandes 
avanços tecnológicos, Acs e Audretsch (1988) mostram que a inovação é expli-
cada pelo gasto em P&D e pela estrutura de mercado, onde o número total de 
inovações é negativamente relacionado com a concentração e a sindicalização, 
e positivamente relacionado com o gasto em P&D, mão de obra qualificada e 
grau de participação de grandes empresas na indústria. Os resultados confir-
mam a hipótese de Winter (1984): regimes econômicos e tecnológicos diferen-
tes para empresas grandes (as realmente inovadoras) e pequenas (imitadoras) 
inovarem no mercado. Percebe-se uma diferença entre as grandes e pequenas 
empresas para inovar, como mostram ACS et al. (1994), as pequenas empresas 
são melhores receptoras de P&D realizado em centros de pesquisa e universi-
dades e as grandes empresas dependem mais do gasto privado de P&D.

Em relação ao empreendedorismo, a teoria ortodoxa ignorou a sua pre-
sença e importância no mercado, que assume a competição como impessoal. 
Com a superação do sistema de produção em massa, o empreendedorismo 
foi classificado como uma política pública eficiente de criação de riqueza, 
mas entendido como um auto emprego ou em uma escala de microempresa 
(CASSOM, 2010).
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Cassom (2010) mostra o empreendedor como um indivíduo especialista 
em assumir algum risco como na definição de Cantillon (1931). O empreen-
dedor ainda pode ser o indivíduo que assume incertezas na produção de algo 
que os outros não assumem, como Knight (1921), além das incertezas, o em-
preendedor ainda assume o financiamento do processo de produção (inova-
ção). O empreendedor é em Schumpeter (1934) o criador de novos produtos 
ou processor e que causa uma mudança estrutural ao inovar no mercado. Já a 
visão de Marshall (1919) é de que o papel desse empreendedor é importante 
nas firmas pequenas em diversos mercados. Por fim, Hayek (1937) e Kirzner 
(1973) mostram que o empreendedor é um sujeito pronto para assumir riscos 
e explorar oportunidades criadas pelo mercado.

O empreendedor se destaca em: i) adquirir vantagens especiais, ii) especu-
lar e fazer arbitragem, iii) fidelizar. Para se destacar, ele acumula capital huma-
no. Para Gray (1998), os fatores psicológicos não são suficientes para promo-
ver o sucesso do empreendedorismo, outros fatores devem estar associados 
em conjunto. O comportamento individual é função do arranjo econômico e 
social (político e cultural). Para o autor, a visão de Schumpeter é importante: 
o empreendedor inicia uma mudança com ganhos de vantagem sobre os ter-
mos de competição vigentes, principalmente sob o ponto de vista tecnológico.

O incentivo para a empresas startups se inicia com as políticas públicas pa-
ra pequenas empresas na Europa, como parques tecnológicos. A ideia dessas 
políticas era de ajuda para as novas empresas de base tecnológica (ROTHWELL, 
1989). Portanto, percebe-se a existência de uma rede tecnológica com forte 
presença pública para promover a formação e sustentar o crescimento das pe-
quenas empresas de base tecnológica. Novamente, apenas a capacidade de 
empreendedorismo não é suficiente para explicar o papel da inovação das 
pequenas empresas e com o aumento da concorrência das grandes empresas, 
cada vez mais o papel das instituições públicas como governo e universidades 
é central na sobrevivência das empresas startups.

Como a inovação apresenta vantagem material para a grande empresa, as 
pequenas empresas apresentam vantagem comportamental. Essa vantagem 
comportamental é verificada na esfera do empreendedorismo e torna as MPE 
fundamentais para o início de novas tecnologias e indústrias, por meio de 
clusters tecnológicos, pois as empresas pequenas não sobrevivem sozinhas. 
Em um arranjo produtivo e inovativo local, as pequenas empresas inovadoras 
podem obter maior vantagem em negociar com as instituições e governos, 
portanto a taxa de sobrevivência dessas empresas depende diretamente de 
capacidade de cooperação com outras empresas e com o ambiente e seus ato-
res institucionais.
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Nooteboom (1994) mostra que o ponto forte das pequenas empresas é a 
sua diversidade. O ponto fraco, conforme o autor, é o fator de que as startups 
começam com financiamento próprio: família, amigos e recursos pessoais. Em 
outras palavras, percebe-se uma alta heterogeneidade nessas empresas, mas 
também a forte limitação para o crescimento, com destaque para a questão do 
financiamento.

Com a existência de uma forte heterogeneidade estrutural entre essas em-
presas, inclusive dentro de um arranjo local, o custo de transação para o fi-
nanciamento das pequenas empresas é maior, exigindo a participação pública 
nessa modalidade de financiamento, além da oferta de outros serviços relacio-
nados, como consultoria e assessoria.

A tendência mundial fortaleceu a ideia de que as pequenas empresas aglo-
meradas são mais flexíveis e adaptadas às novas tecnologias, principalmente 
por meio das universidades e aglomerações de alta tecnologia, que atraem 
mão de obra altamente qualificada (brain drain). Muitos países investiram na 
formação de regiões tecnológicas, ou como a literatura Schumpeteriana, ver 
Cooke et al. (1997), denomina Sistemas Regionais de Inovação (SRI), onde a 
região aprende e desenvolve novas tecnologias, por meio das aglomerações de 
pequenas e grandes empresas, bem como pela presença de instituições que 
promovem e difundem novas tecnologias e inovações. A visão de desenvolvi-
mento da tecnologia também é incentivada, sob a forma sistêmica, como indi-
cam Carlsson e Jacobsson (1997) no estudo sobre Sistemas Tecnológicos (ST).

Os avanços das empresas startups estão centrados na discussão sobre  
território e SRI (FELDMAN; FRANCIS, 2004), com destaque para sistemas 
dinâmicos de aglomeração, especializados e que reúnam a estrutura e ins
tituições necessárias para o avanço tecnológico, como as cidades inovado- 
ras (FELDMAN; AUDRETSCH, 1999) e a proximidade das universidades 
(ETZKOWITZ, 1998; ETZKOWITZ et al., 2000; FELDMAN, 2003).

As políticas individualizadas são generalistas, mas se adaptam bem ao pro-
blema de criar emprego e renda; todavia, a mortalidade das pequenas empre-
sas é alta. Nesse sentido, esse tipo de política sofre revés com o tempo. Já as 
políticas setoriais, para indústrias, regiões e tecnologias específicas apresen-
tam maior probabilidade de sucesso ao longo do tempo.

Como mostram Matlay e Mitra (2004, p. 190), “as empresas pequenas e 
inovadoras estão melhor inseridas na sua vantagem competitiva global se ope-
rarem em clusters industriais”,2 pois a construção de competências para a  

2	 No original: “small, innovative firms are best placed to pursue global competitive advantage when they 
choose to operate within industrial clusters” (MATLAY; MITRA, 2004, p. 190).
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empresa inovar e desenvolver vantagem competitiva é envolvida em comple-
xidade, incerteza e especificidades de ativos. Esse ambiente complexo faz que 
a inovação gere benefícios totais (sociais) maiores que os benefícios privados, 
o que viabiliza a sua promoção como política pública, ou como Vahter, Love 
e Roper (2012) defendem, a promoção de inovações abertas (open innovation), 
por meio do estímulo das instituições para inovar, como as universidades, 
centros de pesquisa, laboratórios públicos, entre outras. 

O papel coletivo nas políticas para incentivo das MPE pode ser vista na 
necessidade de mobilidade para empreender: recém-formados e pessoas com 
revés na carreira são mais flexíveis para mudar. Já as aglomerações atraem os 
empreendedores, bem como a mão de obra qualificada (CASSOM, 2010).

Conforme Levistky (1996), as empresas em cluster apresentam maior pro-
babilidade de sobrevivência e crescimento, além de estarem em conformidade 
com outras hipóteses identificas neste estudo. As empresas menores apresen-
tam dificuldades, como o uso de máquinas obsoletas (problemas de financia-
mento e dificuldade de formalizar as informações), uso de mão de obra com 
menor qualificação (problemas gerenciais, empresas familiares) e atuam de 
forma isolada. As empresas menores só são competitivas se forem especializa-
das e apresentam grande dependência do sistema local de inovação (ROVERE, 
1996), pois as redes são eficientes para acessar ativos intangíveis, como o co-
nhecimento tácito e inovações tecnológicas (POWELL, 1990).

O governo pode incentivar ou desincentivar o empreendedorismo. A ado-
ção de políticas liberais não significa incentivar o empreendedorismo, apenas 
existe liberdade para entrar no mercado, mas o desempenho não é garantido 
(CASSOM, 2010).

Nesse sentido, verifica-se que o governo é, nos países desenvolvidos, o prin-
cipal financiador das MPE. Porém, alguns problemas devem ser identificados 
antes de se propor um sistema público de financiamento para as pequenas 
empresas de forma indiscriminada, o que já acontece no caso brasileiro, de 
forma direta, por meio dos bancos e linhas de financiamentos públicos e, in-
direta, por meio de incentivos fiscais.

Hoffman et al. (1988) mostram que os estudos consideram toda a popula-
ção de pequenas empresas, misturando o setor de serviços com a indústria, o 
que mistura objetivos e necessidades diferentes de financiamento. Além disso, 
muitas conclusões são realizadas a partir da análise das pequenas empresas de 
alta tecnologia (empreendedorismo, inovação) e as soluções de viabilidade 
dessas empresas é diferente, pois apresentam uma demanda potencial cres-
cente no futuro, além de se relacionarem bem com empresas maiores.
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Os problemas apontados pelos autores são: i) ambiente macroeconômico, 
ii) restrição financeira (principalmente para inovar), iii) redes externas para a 
competitividade. Dessa forma, os problemas financeiros são agravados pela 
flutuação macroeconômica e a instabilidade sistêmica das pequenas empresas. 
As isenções fiscais e a simplificação burocrática já tentam resolver esse proble-
ma. O que resta são os incentivos para inovar e dar competitividade nas redes 
externas.

Em conformidade com as hipóteses anteriores, o problema é como finan-
ciar os APIL e as instituições envolvidas com o processo de inovação. A ten-
dência mundial é aprimorar as ferramentas de financiamento de microcrédito, 
como o banco do empreendedor, da mulher, cooperativismo e de projetos 
sociais e ambientais que se adaptam bem ao desenvolvimento das empresas de 
menor porte.

Percebe-se que sem uma estratégia pública de financiamento da inovação 
das micro e pequenas empresas inovadoras, o sucesso de crescimento e sobre-
vivência dessas não é garantido. Todavia, com o desenvolvimento de arranjos 
e o engajamento de atores institucionais, como as universidades, a capacidade 
de aprimoramento dos canais de financiamento torna-se maior; portanto, os 
incentivos para o empreendedorismo tecnológico devem envolver as peque-
nas empresas com as universidades, APIL, governos e outras empresas.

3 
CONCLUSÃO

Este artigo considerou como o incentivo à inovação pode ser uma política 
pública eficiente para promover o crescimento e a sobrevivência das micro e 
pequenas empresas.

O incentivo para as micro e pequenas empresas é uma tendência mundial, 
por valorizar a geração de emprego e de renda. Porém, a taxa de mortalidade 
dessas empresas é alta, o que justifica a definição de estratégias para a sua 
continuidade. O incentivo para a inovação sistêmica é um caminho defendido 
pela literatura schumpeteriana na Economia, principalmente por envolver as 
micro e pequenas empresas com os atores institucionais, como governo e uni-
versidades.

Como o processo de inovação privilegia as grandes empresas, a concentra-
ção e a cooperação para inovar das empresas menores é inevitável e incentivada. 
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Essa cooperação é função da aproximação das empresas em arranjos produ
tivos e inovativos locais. Dessa forma, as políticas públicas para as micro e 
pequenas empresas não devem ser orientadas apenas para o indivíduo empre-
endedor, mas, principalmente, para a formação de arranjos inovadores de em-
presas menores e startups.

INNOVATION AS A GROWTH STRATEGY MICRO AND 
SMALL ENTERPRISES

Abstract 
This article presents the discussion of the role of innovation as strategy of 

public policy to encourage the development of Micro and Small Enterprises 
(MSE) in the Economy. It identifies specificities for innovation in these companies. 
The positive characteristics are linked to adaptive flexibility of changing of 
innovative markets, attracting entrepreneurs and skilled human capital. The 
negative characteristics are related to the high mortality of these companies, due 
to low funding capacity and export difficulties. The Schumpeterian literature 
review allows the article finds that the MSEs innovate more to maintain cooperation 
strategies with institutions such as governments and universities, which can be 
boosted with the creation of Local Arrangements for Innovation.

Keywords: Innovation; Public Policies for Microenterprises; Public Policies for 
Small Enterprises.
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